
Reservas e Dividendos
Uma Análise Abrangente da Estrutura do Patrimônio Líquido

Compreender a formação e utilização das reservas patrimoniais é fundamental para 
a gestão financeira eficiente e transparente das sociedades anônimas brasileiras.



Estrutura do Patrimônio Líquido
O patrimônio líquido representa a riqueza própria da empresa e é composto por diversos elementos que refletem tanto o investimento inicial dos 
sócios quanto os resultados acumulados ao longo do tempo. Esta estrutura é regida pelo Art. 182 da Lei 6.404/76 e organiza-se de forma 
hierárquica e funcional.

Capital Social
Recursos investidos pelos sócios e acionistas como base patrimonial 
da empresa

Reservas de Capital
Valores recebidos que não transitam pelo resultado do exercício

Ajustes de Avaliação Patrimonial
Contrapartidas de variações no valor justo de ativos e passivos

Reservas de Lucros
Apropriações dos lucros conforme finalidades específicas

Ações em Tesouraria
Dedução referente à recompra de ações próprias

Prejuízos Acumulados
Perdas não absorvidas por reservas ou lucros futuros



Reservas de Capital: Origem e Natureza
As reservas de capital representam valores recebidos pela companhia que não 
decorrem de suas atividades operacionais normais e que não transitam pelo resultado 
do exercício. Estas reservas possuem natureza especial e são constituídas em situações 
específicas previstas na legislação societária brasileira.

Composição das Reservas de Capital

• Ágio na emissão de ações - valor excedente ao nominal ou ao valor destinado ao 
capital

• Reserva especial de ágio na incorporação - oriunda de processos de fusão e 
aquisição

• Alienação de partes beneficiárias - produto da venda destes títulos especiais

• Alienação de bônus de subscrição - recursos obtidos com a venda deste direito



Utilização das Reservas de Capital
A legislação societária estabelece critérios rigorosos para a utilização das reservas de capital, garantindo que estes recursos sejam aplicados de forma adequada e 
transparente. As destinações permitidas refletem situações específicas na vida da companhia.

Absorção de Prejuízos
Quando ultrapassarem lucros acumulados e reservas de lucros

Operações com Ações
Resgate, reembolso ou compra de ações próprias

Resgate de Títulos
Recompra de partes beneficiárias emitidas

Capitalização
Incorporação ao capital social da companhia

Dividendos Preferenciais
Quando assegurado no estatuto social



Ajustes de Avaliação Patrimonial
Os ajustes de avaliação patrimonial representam um conceito 
fundamental na contabilidade moderna, refletindo as variações de 
valor justo de ativos e passivos que ainda não foram realizadas 
financeiramente.

Conforme o regime de competência, estas contrapartidas permanecem 
destacadas no patrimônio líquido até o momento em que efetivamente 
impactam o resultado do exercício, seja por realização, baixa ou 
reclassificação do elemento patrimonial correspondente.

Princípio da Competência

Os ajustes só transitam para o resultado quando o evento 
econômico se concretiza, respeitando o momento adequado 
de reconhecimento conforme as normas contábeis e a 
legislação societária vigente.



Reservas de Lucros: Conceito 
Fundamental
As reservas de lucros constituem apropriações dos resultados positivos da 
companhia, destinadas a finalidades específicas estabelecidas pela legislação ou pelo 
estatuto social. Diferentemente das reservas de capital, estas se originam do 
desempenho operacional da empresa.

O saldo das reservas de lucros, exceto as para contingências, de incentivos fiscais 
e de lucros a realizar, não poderá ultrapassar o capital social. Atingindo 
esse limite, a assembleia deliberará sobre a aplicação do excesso.

Esta limitação garante que os lucros não fiquem indefinidamente retidos na empresa, 
assegurando o direito dos acionistas à distribuição adequada dos resultados.



Tipos de Reservas de Lucros

1 Reserva Legal

5% do lucro líquido, limitada a 20% do capital social. Assegura a integridade do capital e só pode ser usada para compensar prejuízos ou aumentar capital.

2 Reservas Estatutárias

Previstas no estatuto social com finalidade, critérios de constituição e limite máximo claramente definidos.

3 Reserva para Contingências

Destinada a compensar perdas prováveis e estimáveis em exercícios futuros, como eventos climáticos ou litígios.

4 Reserva de Lucros para Expansão

Constituída com base em orçamento de capital para financiar novos investimentos e projetos de crescimento.

5 Reserva de Incentivos Fiscais

Parcela do lucro correspondente a doações ou subvenções governamentais, excluída da base do dividendo obrigatório.

6 Reserva Especial de Dividendos

Formada quando há dividendo obrigatório a distribuir, mas a empresa não possui disponibilidade financeira.

7 Reserva de Lucros a Realizar

Constituída opcionalmente quando o lucro contábil ainda não se realizou financeiramente, especialmente em equivalência patrimonial.



Reserva Legal: Funcionamento Prático
A reserva legal é a mais importante das reservas de lucros, funcionando como um mecanismo de proteção do capital social. Sua constituição é 
obrigatória e segue regras precisas estabelecidas no Art. 193 da Lei 6.404/76.

01

Cálculo da Destinação
Aplicar 5% sobre o lucro líquido do exercício, antes de qualquer outra 
destinação

02

Verificação do Limite Individual
Confirmar se o saldo acumulado não excede 20% do capital social

03

Verificação do Limite Conjunto
Avaliar se reservas de capital mais reserva legal não ultrapassam 30% 
do capital

04

Constituição Efetiva
Transferir o valor calculado ou o valor limite permitido, o que for menor

Dispensa de Constituição

A empresa pode deixar de constituir a reserva legal quando seu saldo, somado às reservas de capital, exceder 30% do capital social.



Exemplo Prático: Reserva Legal
Caso Intelitech Ltda - Exercício 2019

Balanço de Abertura (02/01/2019)

ATIVO R$

Bancos (Circulante) 118.000

PATRIMÔNIO LÍQUIDO R$

Capital Social 100.000

Reserva Legal 18.000

Total 118.000

DRE - Janeiro/2019

Receita Bruta 270.000

(-) ICMS a Recolher (5.000)

Receita Líquida 265.000

(-) CMV (194.000)

Lucro Bruto 71.000

(-) Despesas (20.000)

Lucro Líquido 51.000



Cálculo da Reserva Legal

Capital Social Existente

R$ 100.000,00

Reserva Legal Acumulada

R$ 18.000,00 (saldo inicial)

Lucro Líquido do Período

R$ 51.000,00

Cálculo de 5%

R$ 2.550,00 (5% × 51.000)

Limite Legal (20% do Capital)

R$ 20.000,00 (20% × 100.000)

Espaço Disponível

R$ 2.000,00 (20.000 - 18.000)

Valor a Constituir

R$ 2.000,00 (menor entre 2.550 e 2.000)

Lançamento Contábil (31/01/2019):D - Lucros Acumulados R$ 2.000,00C - Reserva Legal R$ 2.000,00



Balanço Final e Análise

Balanço de Fechamento (31/01/2019)

ATIVO R$

Bancos 169.000

PATRIMÔNIO LÍQUIDO R$

Capital Social 100.000

Reserva Legal 20.000

Lucros Acumulados 49.000

Total 169.000

Análise do Caso

Embora o cálculo automático de 5% resultasse em R$ 2.550,00, 
a constituição ficou limitada a R$ 2.000,00 devido ao limite 
legal de 20% do capital social.

Dos R$ 51.000,00 de lucro líquido, apenas R$ 2.000,00 foram 
destinados à reserva legal, restando R$ 49.000,00 em lucros 
acumulados para outras destinações.



Reservas Estatutárias
As reservas estatutárias oferecem flexibilidade para que cada companhia estabeleça mecanismos específicos de retenção de lucros adequados à sua 
realidade e estratégia de negócios. Entretanto, esta flexibilidade é condicionada a requisitos rigorosos de transparência.

Finalidade Precisa
O estatuto deve indicar de modo claro e 
completo qual é o objetivo específico da 
reserva, evitando definições genéricas ou 
ambíguas que permitam uso 
discricionário.

Critérios de Constituição
Devem ser fixados critérios objetivos para 
determinar a parcela anual dos lucros 
líquidos que será destinada à constituição 
da reserva, permitindo previsibilidade.

Limite Máximo
É obrigatório estabelecer o limite máximo 
da reserva, impedindo retenção 
indefinida de lucros e garantindo 
eventual distribuição aos acionistas.



Reservas Operacionais Especiais

Reserva para Contingências

A assembleia geral pode destinar parte do lucro líquido para formação 
de reserva que compense, em exercício futuro, a diminuição do lucro 
por perda julgada provável e estimável.

A proposta dos órgãos de administração deve indicar a causa da 
perda prevista e justificar as razões de prudência. O conselho fiscal 
dará parecer sobre a informação.

A reserva será revertida quando deixarem de existir as razões que 
justificaram sua constituição ou quando ocorrer efetivamente a perda.

Reserva de Incentivos Fiscais

A assembleia geral pode destinar para esta reserva a parcela do lucro 
líquido decorrente de doações ou subvenções governamentais para 
investimentos.

Esta parcela pode ser excluída da base de cálculo do dividendo 
obrigatório, permitindo que a empresa retenha recursos oriundos de 
incentivos sem prejudicar a remuneração mínima dos acionistas.



Retenção de Lucros e Orçamento de Capital
A retenção de lucros baseada em orçamento de capital representa um mecanismo estratégico para financiar o crescimento da companhia com recursos 
próprios, evitando endividamento ou diluição do capital social.

1

Elaboração do Orçamento

Administração prepara orçamento detalhado de 
capital com todas as fontes e aplicações

2

Aprovação Prévia

Assembleia geral analisa e aprova o orçamento 
proposto pela administração

3

Retenção Anual

Com base no orçamento aprovado, assembleias 
subsequentes podem reter lucros

4

Execução (até 5 anos)

Projetos são executados conforme planejado, salvo 
investimentos com prazo maior

Transparência e Justificação

O orçamento deve incluir justificativa clara para a retenção proposta, demonstrando a necessidade e viabilidade dos investimentos planejados 
para obter aprovação dos acionistas.



Reserva de Lucros a Realizar
Esta reserva representa um mecanismo de proteção para situações em que a companhia apresenta lucro contábil significativo, mas que ainda não 
se converteu em recursos financeiros disponíveis. Permite adequar o dividendo obrigatório à real capacidade de pagamento.

Situações de Aplicação

A reserva pode ser constituída quando o dividendo obrigatório 
calculado supera a parcela realizada do lucro líquido do 
exercício.

Considera-se não realizado:

• Resultado positivo de equivalência patrimonial

• Lucros em operações com realização financeira após o 
exercício seguinte

• Ganhos com ajustes a valor justo de longo prazo

Utilização Futura

A reserva de lucros a realizar somente poderá ser utilizada para pagamento 
do dividendo obrigatório em exercícios futuros.

Quando os lucros se realizarem financeiramente e não tiverem sido absorvidos 
por prejuízos subsequentes, deverão ser acrescidos ao primeiro dividendo 
declarado após a realização, garantindo o direito dos acionistas.



Limites Legais para Reservas

Controle do Saldo Total
A legislação estabelece limites rigorosos para evitar retenção excessiva de lucros em detrimento da distribuição aos acionistas, equilibrando o interesse da empresa em 
capitalização com o direito dos sócios à remuneração.

Limite Geral
O saldo das reservas de lucros (exceto contingências, 

incentivos fiscais e lucros a realizar) não pode 
ultrapassar o capital social da companhia.

Ação Obrigatória
Atingindo este limite, a assembleia deve deliberar 

sobre: integralização ou aumento do capital social, 
ou distribuição de dividendos aos acionistas.

Proteção aos Acionistas
Esta regra impede acúmulo indefinido de lucros 

retidos e assegura que os resultados sejam 
eventualmente distribuídos ou formalizados como 

capital.

A destinação dos lucros para constituição de reservas não pode ser aprovada em prejuízo da distribuição do dividendo obrigatório previsto no Art. 202.



Dividendos: Fontes Permitidas
A distribuição de dividendos deve observar rigorosamente as fontes permitidas pela legislação, protegendo o capital social e a saúde financeira da 
companhia. O não cumprimento destas regras implica responsabilidade pessoal dos administradores.

Lucro Líquido do 
Exercício

Principal fonte para distribuição, 
após todas as deduções e 
destinações legais obrigatórias

Lucros Acumulados
Resultados positivos de exercícios 
anteriores não distribuídos nem 
destinados a reservas

Reservas de Lucros
Reservas constituídas 
anteriormente e que podem ser 
revertidas para distribuição

Reservas de Capital
Exclusivamente para dividendos 
de ações preferenciais, quando 
previsto no estatuto

Responsabilidade Solidária

A distribuição irregular implica responsabilidade solidária dos administradores e fiscais, que devem repor à caixa social o valor 
distribuído indevidamente. Os acionistas de boa-fé não precisam restituir.



Dividendo Obrigatório: Cálculo e Regras
O dividendo obrigatório constitui direito essencial do acionista, assegurando participação nos resultados da companhia. O estatuto social define o 
percentual, mas a lei estabelece parâmetros mínimos quando há omissão.

01

Base de Cálculo
Partir do lucro líquido do exercício conforme 
demonstração de resultados

02

Deduzir Reserva Legal
Subtrair a importância destinada à 
constituição da reserva legal obrigatória

03

Ajustar Contingências
Deduzir valores destinados a contingências e 
reverter contingências de exercícios anteriores

04

Aplicar Percentual
Sobre o resultado ajustado, aplicar o percentual estatutário (mínimo 
25% se omisso na alteração)

05

Verificar Realização
Limitar ao lucro realizado, constituindo reserva de lucros a realizar 
sobre o excedente

O estatuto pode estabelecer critérios alternativos (porcentagem do capital social ou outros), desde que regulados com precisão e que não sujeitem 
minoritários ao arbítrio da administração ou maioria.



Exceções ao Dividendo Obrigatório

Dispensa por Deliberação

A assembleia geral pode, sem oposição de qualquer acionista presente, 
deliberar distribuição inferior ao obrigatório ou retenção total do 
lucro em:

• Companhias abertas exclusivamente para captação por 
debêntures não conversíveis

• Companhias fechadas, exceto controladas por abertas que não 
se enquadrem na exceção anterior

Incompatibilidade Financeira

O dividendo não será obrigatório quando os administradores 
informarem à assembleia ser incompatível com a situação financeira 
da companhia.

Procedimentos Especiais

O conselho fiscal, se em funcionamento, deve dar parecer sobre a 
informação de incompatibilidade financeira.

Na companhia aberta, os administradores devem encaminhar à CVM, 
em até 5 dias da assembleia, exposição justificativa da decisão.

Os lucros não distribuídos serão registrados como reserva especial
e, se não absorvidos por prejuízos subsequentes, deverão ser pagos 
como dividendo assim que a situação permitir.



Pagamento dos Dividendos
A legislação estabelece procedimentos específicos para o pagamento de dividendos, garantindo segurança jurídica tanto para a companhia quanto 
para os acionistas no recebimento de sua remuneração.

Identificação do Beneficiário
A companhia pagará o dividendo de 
ações nominativas à pessoa inscrita 
como proprietária ou usufrutuária na 
data da declaração do dividendo, 
garantindo segurança jurídica na 
titularidade.

Formas de Pagamento
Os dividendos podem ser pagos 
mediante cheque nominativo enviado 
por via postal ao endereço comunicado 
pelo acionista, ou por crédito em conta 
corrente bancária aberta em seu nome.

Prazo Legal
O dividendo deve ser pago no prazo de 
60 dias da data de declaração, salvo 
deliberação contrária da assembleia 
geral, mas obrigatoriamente dentro do 
mesmo exercício social.

O cumprimento destes procedimentos e prazos é fundamental para a conformidade legal e para manter a credibilidade da companhia perante seus 
acionistas e o mercado de capitais.


